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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COLÉGIO MILITAR DE CURITIBA

AVISO DE CONTRATAçAO DTRETA No 9001812024-CMC

(Processo Administrativo n.o 64252.004347/2024-2Bl

Torna-se público que o Colégio Militar de Curitiba (CMC), por meio da Seção de Aquisições,
Licitações e Contratos (SALC), realizarâ Dispensa Eletrônica, com criterio de julgamento MENOR PREçO,
na hipótese do aÉ. 75, inciso ll, nos termos da Ler n.o 14133, de_1" de airril ije 21021, da llsir.utriìr.r
Normativa Seoes/MF rro 67 de 2021 db.Decretó nó.,,,11,:462, de g1 dë março,de 2023, e demais normas
aplicáveis

Data da sessão: 0610912024
Horário da Fase de Lances: 08:00h às 14:00h

Li n k: https:// www.q qy.,.F"ígqm p ras

Critério de Julgamenúo; MENOR PREçO

1. OBJETO DACONTRATAçÃO DTRETA

1.1. O objeto do presente procedimento e a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação,
por dispensa de licitaçâo, para serviço de limpeza de tubulações e caixa de gorclura pcr
hidrojateamento., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de
Contrataçáo Direta e seus anexos.

1.1.1.Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu
interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREçO, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.3. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante neste Aviso de Contratação Direta,
no Termo de Referência, o descrito no site lrttp.//www qov bíconrpras/pt-br, ou na Nota de
Empenho, prevalecerá SEMPRE, a descrição do Termo de Referência deste Aviso de
Contratação Direta.

2. pARTrCtpAçÃO NA D|SPENSA ELETRÔN|CA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa
Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal -
Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico

Y[ww. qov. b rlç.gm p ras.
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2.1.1.O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratacoes

Bg-UlgAg_ PNçe, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema

de Registro Cadastral Unificado - SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha

de fornecimento que pretende atender.

2.1.2.O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicqtlvo Compras.qoy-,lrr

2.1.3.O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou

ao orgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros nâo autorizados.

2.2. Para os itens, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos

termos do art. 49, inciso lV, c/c o art. 48, inciso l, da LeiComplementar no 123, de 14 de dezembro
de 2006.

2.2.1.A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limjtada às microempresa
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento. ainda
não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cuios valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte.

2.2.2.5erâ concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no 14.133, de2021,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor
individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006 e do Decreto n.o

8.538, de 2015.

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.3.1.que nâo atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.3.2.estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3.que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a
ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do orgão ou entidade contratante ou com agente
público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da ,de15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos - CNMLC/CGU/AGU
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f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçâo do aviso,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico;

2.3.3.2. O disposto na alínea "cx aplica-se também ao fornecedor que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurÍdica, com o intuito de burlar a efetividade da

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica

do fornecedor;

2.3.4.organizaçÕes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão no 7 461201 4-TCU-Plenário); e

2.3. 5. Socledades cooperativas

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçÕes que

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercÍcio do cargo ou emprego, nos

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme S 1" dq._a-Lt-_9:_da_Let_Lt,:_l-ál"3'Ld"e_.N?1.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1 . O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento
de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a
data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o
desconto ofertados, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

3.6. lndependentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.
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3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçÕes

nelas contidas, em conformidade com o que dispÕe o Termo de Referência, Projeto Básico e Proieto

Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades

e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de

sua apresentação.

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de

Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declaraçÕes:

3.9.1.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade

de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2.que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e

SCUS ANCXOS;

3.9.3.que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as
como firmes e verdadeiras;

3.9.4.que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.2'13l91.

3.9.5.que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menorde 16 anos, salvo menor, a partirde 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do a(iqq Z', XXX|ll, da Cq[stitL]içao;

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requrs itos estabelecidos no artioo 3'da Lei Conrolemerrtar no 123 de 2006. estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos SS
loao 30 doarl 40 da lei no 14 133 de2O21

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao
cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance
final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

3.11.1. Feita essa opção os /ances serão enviados automaticamente pelo sistema, respelfados os
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto nesfe aylso.

3.11.1.1. Sem prejuízo do dlsposto acima, os /ances poderão ser enviados manualmente,
na forma da seção respectiva desfe Ayiso de Contratação Direta;

3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde
que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

3.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter slg/oso aos demais participantes do certame
e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os /ances efetivamente enviados poderão
ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.1 . A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de
lances também já previsto neste aviso.
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4.2. lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.
4.2.1 .O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1.O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo

sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso

de Contratação Direta.
4.3.2.0 intervalo mÍnimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de

0,01 (um) centavo.
4.4. Havendo lances iguais ao menor já _ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado

primeiro no sistema.
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de

classificação.
4.7.1.O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatorio ou

mecanismo similar.

5. JULGAMENTO E ACETTAçÃO DAS PROPOSTAS

5.1 . Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço

máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar
condiçÕes mais vantajosas.
5.1.1.Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o

menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em

relação ao estipulado pela Administração,
5.1.2.4 negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente

por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado,
mesmo apos a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima
do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do
processo de contratação.

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será
solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor
negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários,

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,
conforrne previsto no art. 14 da Lei no 14.13312021, legislação correlata e nos itens 2.3 e seguintes
deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo
de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
5.4.1.SICAF;
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5.4,2.Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da U n ião (https://www. portaltransparencia. gov. brlsancoes/ceis) ; e

5.4.3.Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

U nião (https://wr.vlv. portaltransparencia. gov. br/sancoes/cnep).
5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu

socio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992.

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatorio de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 312018, art.29, caput)
5.6.1.4 tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros. (lN n" 3/2018, art. 29, $1o).
5.6.2.O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação. (lN no 312018, art. 29, $2").
5.6.3.Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de

condiçâo de participação.
5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contrataçâo neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.8. l.contiver vícios insanáveis;
5.8.2.não obedecer às especificaçÕes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.8.3.apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para

a contratação;
5.8.4.não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.8.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,

desde que insanável.
5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance
que:

5.9.1.for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatÍveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do proprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

5.9.2.apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatorio, tais como leis, medidas provisorias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor
comprove a exequibilidade da proposta.

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo
sistema, desde que não haja majoração do preço.
5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;
5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuiçÕes na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

Câmara Nacional de lúodelos de Licitações e Contratos - CNMLC/CGU/AcU
Aviso de Contrataçâo Direta - Lei n' 14.'133121 e lN SEGES/ME n" 6712021
Versão: agosto/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
ldêntidade visual pela Secretaria de Gestáo (versão agosto/2o23)

81 14



Avrso DE coNrRArAÇÃo DIRETA N" 9001812A24-CiúC

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da ârea

especializada no objeto.
5.13. Se a proposta ou lance vencedorfordesclassificado, será examinada a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e

horário para a sua continuidade.
5.15, Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABTLTTAçÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62a70 da Lei no

14.133, de 202'1, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor melhor

classificado na fase de lances.
6.2. Nas contratações com valores inferiores a % (um quarto) do limite para a Dispensa de

Licitação, para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e

desenvolvimento de que trata a alínea "c" do inciso lV do Art.75 da Lei no 14.133,de2021,
somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade fiscal federal,
social e trabalhista e das pessoas física, a quitação com a Fazenda Federal.

6.3. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos.
6.3.1.E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovaçÕes constantes do SICAF para

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando

solicitado, a respectiva documentação atualizada.
6.3.2.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a

consulta aos sÍtios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s).

6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à

confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF,
o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo

de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, $ 3o, da lN SeqesiME no 67, cie 2021).
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital.
6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela propria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

6.9. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficarâ
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigéncras
do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e asslm sucessivamente, sob
pena de inabilitação, além da aplicação das sançôes cabíveis.
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6.9.1.Nâo havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valo(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a

habilitação do fornecedor nos remanescentes.

6.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão

será suspensa, sendo informada a nova data e horário pa'a a sua continuidade.

6.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Aviso de Contratação Direta.
6.11.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o orgão ou

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificaçÕes do objeto e as

condições de habilitação
6.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAçÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco.) dias úfeis, contados a partir da data de sua

convocação, para asslnar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização,), sob pena de decair o direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.l.Allernativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de
acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que

seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento
ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.

7.2.2.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual perÍodo, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

7.3.1.referida Nota esfá substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negocios ali
estabelecida as disposições da Lei no 14.133, de 2021 ;

7.3.2.a contratada se vincula â sua proposta e âs preuisões contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

7.3.3.a contratada reconhece que as hipoteses de rescisâo são aquelas previstas nos artiqos 137

e 138 da Lei no 14,133, de 2021 e reconhece os direitos da Adm in istração prevlsfos nos
artiqos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo

fornecedor durante a vigência do contrato.

8. rNFRAçOES E SANçOES ADMTNTSTRATTVAS
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8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipoteses

previstas no art. 155 daLei no 14.'133-d.-e..202'1, quais sejam:

8.1.1 .dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

B.1.3.dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4.deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5.não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

8.1.6.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem

motivo justificado;

B.1.8.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

B.1.9.fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçâo falsa quanto às
condiçÕes de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio
entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o

encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticarato lesivo previsto no art.50 da Lei no 12.846, de_ 1o de aqosto de 20'13.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infraçÕes discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10 o/o (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8,'1 .1 a 8.1.12;

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos
dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8
a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais
grave;

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156. Ç9")
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8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, $7").

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156 SBI).

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sançÕes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.9. Na aplicação das sançÕes serão considerados (ari. 1 56, $1"):

8.'10. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.11. as peculiaridades do caso concreto,

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas naLeino 14.133, de2021, ou em outras
leis de licitaçÕes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei no 12.846, de 1o de aqosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei
(art. 159).

8.16. A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serâo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditorio,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (Aü_104)

8.17. O Contratante deverá, no prazo máximo'15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art 161)

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art '1{ìi da I ei n0 '1 4 33 .i 0?11

8.19. As sançÕes por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a
este Aviso.
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9. DAS DtSPOS|çOeS GERATS

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento

fracassado), a Administração poderá:

9.1 .1 . republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2.valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possÍvel, e

desde que atendidas às condiçÕes de habilitação exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

9.1.3.fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver
o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realizaçâo de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administraçâo na respectiva notificação.

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela

Administração ou de sua desconexão.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realizaçâo do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicaçâo em contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitaçâo, a Administração poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da conduçâo ou do resultado do processo de contratação.

9.10. Em caso de divergência entre disposiçÕes deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compÕem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:
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9.12.1, ANEXO I - Termo de Referência

Curitiba, PR, 2 de setembro de 2024.

A-Cel

Ordenador Despesa do égio Militar de Guritiba
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uAsG 160077

Informações Básicas

Número do

artefato

I47/2024

Status

CONCLUIDO

Outras informações

Termo de Referência 14112024

Editado por

Termo de Referência l41.n024

Atualizado em

03109/2024 09:45 (v
s.0)

UASG

160077-COLEGIO MILITAR DE
CIIRTTIBA

JULIANA DE ASSIS ROSA
VIANA

Categoria

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço
não-continuado

Número da
Contratação

Processo

Administraüvo

64252.004347t2024-
28

1. Condições gerais da contratação

L.L. Contratação de serviços de limpeza por hidrojateamento, nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas nesfe instrumento.

ITEM VALOR
TOTAL

01 R$2.100,00

02 R$11.100,00

Total Geral: R$13.200,00

7.2. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias contados da emissão da nota
de empenho, na forma do artigo 705 da Lei n" 74.733, de 2027,

Câmüa NacionaÌ de ModelG de Licitações e CotrtÍatos da Comultoria-Gera1 da União
AtunÌiação: D%mbrc/2023
Temo de Referência - Conúatação Dheta
Aprovado pela SREtaÌia de G6tão,
Idenüdade visual pela secÌetdia de G€stão

ESPECTFTCAçÃO CATSER
UNIDADE

DE

MEDIDA
QTD

VALOR
UNITÁRIO

Limpeza de tubulações por
hidrojateamento de baixa pressão, com
encanamento de 42 metros lineares.
Incluso caminhão equipado com
tanque, necessários para a execução do

serviço destinado ao Setor de

Aprovisionamento do Colégio Militar
de Curitiba.

294L Svc 2 R$1.0s0,00

Sucção de limpeza de caixas de

gordura aproximadamente 15ms com
laudo de destinação final, emissão de

CDF através de sinir. Serviço
realizado com caminhão combinado
(hidro/supervacuo)

294t Svc 2 R$5.550,00

1de13
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2. Funclamentação e dcscrição da necessidade

2..1'. O objcto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conÍorme consta
clas inÍormaçõos básicas deste termo do referência.

3. Descrição da solução como unr todo

DESCRIçÃO DA soLuÇÃo coMo uM ToDo coNSTDERADo o ctclo DE vtDA Do oBJETo

3'1.. A descrição da solução como um todo encontra-so pormenorizada em tópico especíÍico do
[)oclrmonto de Formalização da Demanda, apêndice deste Termo de Referência.

zl. trìerìrrisitos da contratação

{iustentabilidade

4.1-. AIcm dos critórios dc sustentabìlidade evenlualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser alcndidos os .scAuinles requisitos, que se baselarn no Guia Nacional de Contratações
iìustenlávc'ls:

4.1.1. Não se aplica.

lìubcontratação

'<1.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual,

5. lVlorlelo de cxccução do objeto

ConrJições de execução

.!í.:1.. ,4 execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5i..i.'1. lnÍcio da execuçãrl do objeto da contratação está estimado tão logo seja concluída a fase da
formalização da demanda a emissão da,nota de empenho,

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. os serviços serão prestados no seguinte endereço: Colégio Militar de Curitiba, no endereço
Praça Conselheiro Thomáz Coelho, Nr 01, Bairro Tarumã, em Curitiba/pR, CEp g2,800-030.

5.3' os serviços sorão prestados no seguinte horário e dias: nos dias úteis, no horário
conrprcendido de 09:30h às 11:30h ou/e 13:30h às 16:30h (nas sextas feiras os serviços só
poderão ser exe:cutados no horário compreendido entre 0g:00h às 1_1_:30h).

Ëspecificação da garantia do serviço (art. 40, SLo, inciso lll, da Lei no 14.133, de 202:I)

5.4. o prazo de garantia contratual dos serviços ó aquele estabelecido na Lei no g.07g, de 11 de
seternbro de 1990 (Códioo de Defesa do Consumidor).

Cáilìâr,r Nn[ionrl rle lllod(,los de Licitrçõos e Conlrarrs dd Consultoriâ_CrÌâl dr
Arürl ir!çiì): Dc7oilìbft /2023
Teilno (lÍr lìelìflìncia - Contraraçiìo Direrâ
Aprrvrdo l)ela Socrctil ia dc Cestào.
ldcrìti(h(lc visurl poh Sccrettria rlc Costào

Uniào
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6. lVtodelo dc gestão do contrato

6.1-. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as ctáusutas
ttvençadas e as norma.s da Leì no 14.L33, de 202L, e cada parte responderá pelas consequências
c/e .sua incxecução total ou parcial.

6.2. Ent caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspe nsão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas Íais
circunstâncias mediante srmp/es apostita.

6.3. As comunicações cntre o órgão ou entidarle e a contratada devem ser realizadas por escrito
se/nprúì que o ato exiçtrir tal tormalidade, admitindo-se o uso de mensagem etetrônica para esse fim.

6.4, O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
cluc dcvtrm ser cumpridas de imediato.

(;'e;. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o rcpresentanle da empresa contratada para reunião inicia! para apresentação do plano
cle tiscalização, que conterá informações acerca clas obrigações contratuais, dos mecanismos de
fist:alizitção, das estratógias para execução do objeto, do ptano complementar de execução da
corìtratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções apticáveis, dentre
outros.

6.6 A/âo se aplica.

6,7 Não se aplica.

6.8 tVâo se aplica.

Fiscalização

6'9. A cxecução rlo contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada peto(s) fiscat(is) do contrato, ou
pelo.,; rc.specÍlyos subsÍiÍutos (Leì no 14,J"33, de 2021, art. 1i,7, caput),

Fiscalização Técníca

6'L0' o físcal técnico do contrato acompanhará a execução tlo contrato, para que sejam cumpridas
tcrr/as as condições cstabelecidtts no conlrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
AclmÌnistraÇão. (Decreto no LL.246, de 2022, art. 22, Vt);

6'11"' o fiscal técnìco tio contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato Íodas as
ocorrôncias relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
reclularização das faltas ou c/os defeiÍos observaclos. (Lei no L4.1_3g, de 2021., art. LL7, gL0 e
Decreto no J-L.246, de 2022, art. 22, il);

6'1'2, ldcntifícada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscat técnico do contrato emitirá
nolificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Docreto no 1_L.246, de 2022, art. 22, Ilt);

6'L3' o fiscal tócnico do contrato informará ao {Jestor do contato, em tempo hábil, a situação que
clemandar decisão ou adoção de merlidas que ultrapassern sua competência, para que adote as
ntedidas necessárias e sancadoras, se Íoro caso. (Decreto no j_1.246, de 2022, art.22, tv);

Cânìarr Nrr:iorìrl {le Í!lodoio! de Licitaç(')0s e (ìnrraOs dà (:oiliultorià_(;crrl dí Uni:ìo
Atìrnlizrç;ìor Dcrf nìl)r(,/2023
Teililr) (le ReÍerôrìcií - Contrata(ào Dìreh
ApÍìvrdo pela S(rclàr'ìr de Cestào_

lílcrtidir(l( visuill polí Secr€hria dc Cosriì{,
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6.14, No caso de ocorrências que possam inviabìtizar a execuÇão do contrato nas datas aprazadas,
o liscal tócnico do contrato comunicará o fato ímediatamente ao gestor do contrato. (Decreto no
1.1-.2,16, de 2022, art. 22, V);

6.L5, O íiscal tócnìcc: do contrato comunicará ao gesÍor do contrato, em tempo hábit, o término do
contratosob sua responsabilidade, com vistas â tempestiva renovação ou à prorrogaÇão contratua!
(Decreto no LL.246, de 2022, art. 22, VIt).

Fiscalização Adm in istrativa

6.L6, O fiscal admínistrativo do contrato verifìcará a manutenÇão das condições de habititação da
conlratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garanÍias, as g/osas e a formalização de
ttpostilamento e termos aditivos, solicitando quaìsquer documentos comprobatórios pertinentes,
ca.so necessário (Art. 23, le ll, do Decreto no 1L.246, de 2022),

6'1-7. Caso ocorra descumprimento das obrìgações contratuais, o fiscat administrativo do contrato
éttuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
irs provirlências cabíveis, quando ultrapassttr a sua competência; (Decreto no j.L.246, de 2022, art,
2s, tv).

6.18. Não se aplica

Gestor do Contrato

6,L9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
Íiscalização do contrato contendo lodos os regisÍros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
a/torações e das prorrogações contratuais, elaborando retatório com vistas à verificação da
nece.s.sidade de adequações do contrato para fins de atendimento da fìnatidade da administração.
(Decreto no LL.246, de 2022, art. 2L, tV).

(ì.?-0. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos flscais do contrato, de todas
as ocorrôncias relacionadas à execução do contrato e as medidas adofadas, informando, se for o
ca.so, ;ì autorìdade supcrìor âque/as que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no j_l.246, de
2022, art. 21-, ll).

6.21' O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condíções de habititação da contratada,
ptara fìns de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
cla liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no j.j-.246, de
2022, art. 2L, llt).

6.22. o gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação reatizada pelos fiscais
tócnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumiclas pelo contratado,
com mc'nção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
clefinìdos e aferidos, e a eventuaìs penalidades apticadas, devendo constar do cadastro de atesto
cle atmprimento de obrigações. (Decreto no 1-i-.246, de 2022, art. 21_, vttt).

6'n, a ge'sfor do contrato tomará providêncìas para a formatização de processo administrativo de
responsabilìzação para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido peta comissâo de que trata o
trrt' 158 da Lei no L4.733, de 2021, ou pelo agente ou pelo selor com competência para ta!,
con[orrne o caso. (Decreto no 1]_.246, de 2022, art. 21, X).

CinìrB Nrciorìal Lle lvÍ(xlekrs de Licihç{ìes e CoiltrrÍ)s dá Consul()ria-Ceral dâ União
.AtrrliTíçà0: l)czcrììbtr/2023
TeilÌìr, do R€fLTa'rìciâ - Conrrítíçiìo Dìrelâ
Apft,vark) 0ek Socretalid de Cr.stiìo.
klcrrrklide vi\url pold Secrutâria de Costào
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6.24, o lJestor do contrato deverá elaborar relatório finat com informações sobre a consecuÇão dos
c)bÌetivos que tenham justificado a contrataÇão e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprintoramento da.s ativídades da Administração. (Decreto no 1_1..246, de 2022, art. 21, vl).

6 25' o gestor do contrato deverá enviar a documentação pertìnente ao seÍor de contratos para a
formalìzação dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensìonado pela
fìscalização e geslão nos fermos do contrato.

7. Critórios de medição e pagamento

7.L' A avaliação daexecução do objeto utitìzará a norma SSPC-SP 12INACE N" S14 paraaferição
da qualìdade da prestaÇão dos serviços.

7.2. Não se aplica.

'l.l). Não se aplica.

Do r,ecebimento

7.4. Os sorviços serão recebidos provisoriamente, de íorma sumária, no ato da entrega, juntamente
corrì a nota fiscal ou instrumento tje cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acontpanhamento e Íiscalização do contrato, para eÍeito de posterior verificação de sua
cottf<lrmidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta

7.5' o prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oilunda tlo contratado com a comprovação da prestaÇão dos serviços a que se referem a parcela a
ser paga.

7.6' O fiscal do contrato realìzará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
dctalhado que comprove o cumprimento das exigôncias de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto no
1.J-.246, de 2022).

7.7' o fiscal do contrato realizará o recebìmento provisório do objeto do contrato mediante termo
clelalhado que comprove o cumprimento das exìgêncras de caráter administrativo. (Art. 23, X,
Decreto no J.1-.246, de 2022).

7.8' o fiscal setorial do contrato, quando houver, rea!ìzará o recebimento provisório sob o ponto de
r,,ì :;ta te cn i co e ad m i n i stratìvo.

7'9. Partt efeito de recebimento provísório, ao fìnal de cacla período de faturamento, o fiscal técnico
clo contrato irá apurar o resultado das avatiações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
tlo desompenho e quatidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos â
contratzrda, registrandcs em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7'9'1' será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado
c)u, etr havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7 '9'2' o contratado íica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
exPensas, no todo ou em parte, o rlbjeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execuçã<l ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única rnedição de serviços ató que sejam sanacjas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento provisório.

Cârrara Nar:ionrl de Mod€los de t_icitações o Contrüros da
Al0àliznçà0t Dezcnrh()/2023
'l-errnrr tlc Refu.ôncia - Contrârrçiìo Direh
Aptr)vído Íìelí Serrotar.iâ de Costào.
ìdrltida(10 visurl pel. Secrer.ria de Cost:ìo

ill

Cotrsul(ria-Ceràl dn Uniào
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7.9.3. A íiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Pr<rvisório. (Art, 119 c/c art. 140 da Lei no 141_33 , de 2O2t)

7.9.4. o recebimento provisório também Íicará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
tc)stes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.

7.9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificaçôes constantes neste Termo de Reíerência e na proposta, sem prejuízo da aplicaçáo
clas penalidades.

7.L0. Quando a fiscalização for exercida por um únìco servidor, o Termo Detathado deverá conter o
retlistro, a análise e a conclusão acerca das ocorrôncias na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que jutgar necessários, devendo
encaminhá-los ao geslor do contrato para recebìmento definitivo.

7.1-1.. Os .serviço.s serão recebidos definitivamente no prazo de S (cinco) dias, contados do
recebimenlo provisório, por servidor ou comissão desígnada peta autoridade competente, após a
verificação da qualidade' e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
cletalhado, obedecenrlo os seguinfes procedimentos:

7'I.L.L. Emitir documonto comprobatório da avaliaçâo realizada pelos Íiscais técnico, administrativo
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cutnprime nlo de obrigações, conforme regulamento (arl. 21,, Vlll, Decreto no LL246, de ZO22).

7 '1'1".?-. Rtlalizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CoNTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;

7 '1'1"'3. Emitir Termt) Dctalhado para eft-'ito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresc.ntadas; e

7.1"1,,4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dinrensionado pela fiscalização.

7'1.1.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7'L2, No caso de controvórsia sobre a execução tlo objeto, quanto à dimensão, quatidade e
clu,antidade, deverá ser observado o teor do art. 1-4g da Lei no L4.Lg9, de 202L, comunicando-se à
()mpresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
ctbjeto, para efeito de liquidação e pa(lamento.

7'13, Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendenle a sotução, pelo contratado, de
inconsistôncias veriíicadas na execuÇão do objeto ou no instrumento de cobrança.

7'14' o recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabitidade civit peta sotidez e peta
selJuranÇa do sorviço nem a responsabitidade etico-profissiona! peta perfeita exec:ução do contrato.

Liquidação

CãDìrrr Nícionill de IUodclos de l-icitàçòes e (;oolËbs Lla (:oIsultoria_(;eral dil Uniâo
Al0alizaçiì0: De10[ìbr/2023
'l-eilno do ReÍ(rôncin - Contratàçiìo Dircta
Aprrvarìo pela Srcreralia de Cestào.
Idcnri(iade visürl pelr Socretàri! de Ccst:ìo
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7'15, Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equìvalente, correrá o prazo de dez dias
úte is para fins de liquidação, na forma dcsta seção, prorrogáveis por iguat período, nos termos do
art. 70, 520 da lnstrução Normatìva SEGES/ME no 77/2022,

7.16. Não se aplica.

7.17. f:ara fins de liquidação, o seÍor competente deve verificar se a NoÍa Fiscal ou Fatura
apresenlada expressa os e Iementos neces.sários e essencia ís do documento, tais como:

7.17.1,, o prazo de validade;

7.L7.2. a data da emissão;

7.17.3.os dados do contrato e do órgão contratante;

7.1.7.4. o perÍodo respoctivo de execução do contrato;

7.I7 .5. o valor a pagar; e

7.1-7.6. eventual destaque cio vaklr de retenções tributárias cabíveis.

7.18, l-lavendo erro na apresentação da Nota Fiscat/Fatura, ou cìrcunstância que impeça a
liquitlação c/a despe.sa, e.sÍa ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o pra?-o após a comprovação da regularização da situação, sem ónus â
contratitnte ;

7.J-9' A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatorìamente acompanhada da comprovação da
rr:clularìdade fiscal, conslatada por meio rle consulta on-line ao SICAF ou, na impossibitidade de
éìc(:\sso ao referido Slslerna, mediante consulta ao.s siÍios eletrônicos oficiais ou à documentação
nte ncionada no art. 68 da Lei no i-4.i-33/202i".

7.20' A Adminístração deverá realizar consulta ao STCAF para: a) verìficar a manutenÇão das
condições de habilitação exigidas; b) identificar pr.rssíve/ razão que impeça a contratação no âmbito
tlo órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Aclministração ou com o poder
Público, bem como ocorrêncías impeditivas incliretas (/NSIRUÇÃ O NORMATTVA No 3, DE 26 DE
/\BRtL DE 2018).

7.21' C:onstatando-sc, iunto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
provklenciada sua notifìcação, por escrito, para que, no prazo de S (cinco) dias úteis, regularize sua
sitttação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
ìgual pe ríodo, a critério Llo contratante.

)'.112. Não havendo reglularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
cleverá comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscatização da regutaridade fiscat quanto à
inadintplcncia do contratado, bem como (luanto à existencia de pagamento a ser efetuado, para
tlue seiam acionados crs meios pertinentes e necessários para garantìr o recebimenÍo de seus
creditos.

7.23, Persìstindo a irregularitlade, o contratante tleverá adolar as medidas necessárias à rescisão
contratLtal nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
c/efes;a.

7'24' l-lavendo a efetiva execução do obieto, os pagamentos serão realizados normalmente, atéque 'sc decida pcla re'sclsão do contralo, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

(liiIriil, Nrrir)rìal de N4(trlolos de I_icitâçòes e CortÍak)s da (ì)nsulk)ria-Cernl dr Uniâo
Arilalizn(iÌ): Do?enìbro/202:l
]_enno (lc RoliÍirìcir - Contratrç;ìo Dirctr
Aptrtr,rdr) peln Srcr0âr.ir de Cesrìo.
ìdenrì(ir(le vis(nl pdà Socretiriil (je Cestào

lrll
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Priuo de pagamento

7.25. o pagamento será efetuado no prazo máximo de ate dez dias úteis, contados da finatização
rla licyuìdação da despesa, conforme seção anterior, nos ternos da tnstrução Normativa SEGES/ME
no 77, de 2022.

7.25.1' O prazo para pagamento poderá ser dilatado para até 30 (trinta dias) úteis, contados da
finialização da liquidação da despesa, tendo em vista a possibilidade de atraso na liberação de
numerário por parte do escalão considerado (D Cont).

7.26. No caso de atraso pelo ContratanÍe, os valores devidos ao contratado serão atualizados
ntonelariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetìva reatização,
rrrediante aplícação do índice IPCA de correção monetária.

7.26,1 A atualização monetária entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realiz-ação, mediante aplicação rlo índice IPCA de correção monetária se refere aos 30 (trinta
clias) úteis da possível dilação.

[:ornra de pagamento

7.2-7' O pagamento será realizado atravós de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
cotltil corrente indìcados pelo conlratado.

7.28' Será considerada data do pa(Jamento o dia em que constar como emìtida a ordem bancária
para pagamento.

7.2-9. Quando do pagamento, será efetuatla a retenção tributária prevìsta na tegistação apt6áv4.

7.2.9'1". lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7'30' o contratado regularmente optante peto Sìmptes Nacional, nos termos da Lei Complementar
no L23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos ímpostos e contribuições abrangidos
por aquele regìme. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaÇão de comprovação,
por meio de documento oficÌal, de que faz jus ao tratamento tributário favorecìdo previsto na referida
Lei Complementar.

l\ntecipação de pagamento

7.3L. A presente contratação não permite a antecipação cJe pagamento..

7.32. Não se aplica.

2,.13. 
^r/ão 

se aplíca.

7.ii4. Não se aplica.

7.35. Não se aplica.

7.36. Não se aplica.

7.37. Não se aplica.

7.38. Não se aplìca.

7.39. Não se aplica.

Cârìrril NrrioDâl (ìe M(xlek)s de LicitÀçòes e Contra()s da Consultoria_CeÊl dr União
ArualizaçiÌr: DezcDìbÍ0/202:l
TcilÌo (lo Referôilcla - Contràráçiìo Direta
ApÍrrd(io peh S(rclâria de Cestlio.
l(lcrili(lilde visilíl |rala Secrctàriâ dc Ceslão

iirll
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Cers:;ão de crédito

7'40, E admitida a cc'ssão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos ternos e
(!e acordo com os procedìmenfo.s previ.sÍos na lnstruÇão Normativa 9EGES/ME no 53, de g de jutho
cle 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7'40'1' Admissão e a cessão Íiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, está
corrriicionada à critório da UG contratante.

7.4.1 ' A cíìcácia c/a ces.são de cródito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato admìnistrativo.

7.42, Sem preiuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de Íodas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a cetebração do aclìtamenÍo de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condìcionam à regularidade fiscat
e: trabttlhista do cesslonário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Púbtico, conforme a tegistação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos flscais ou credítícios, direta ou indìretamente, conforme o art. 12 da Lei no
8.429, de 1992, nos termos do parecer JL-0L, rle Lg de maio de 2020.

7'43' O cródito a sicr pago â cessionária é exatamente aquele que seria rlestinado à cedente
(contratttdo) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes Íodas as
c/cle.sa.s e exceções ao pagamento e todas as dernais cláusulas exorbitantes ao direito comum
érplicávcis nts regìme iurídico de direito púbtico incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento peta efetiva
comprctvação do fato gcrador, quandrs for o caso, e o desconto de muttas, g/osas e prejuízos
caltsarjos à Administração. (/A/srR uÇÃo NoRMATtvA /vo 53, DE I DE JULH) DE 2020 e Anexos).

7.44, A cessâo tle cródito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
irttcgral responsabilidade do contratado.

íì. Foruna e critórios de selcção e regimc

FORMA E CR|TER|OS DE SELEÇÃO e ReCrvrE DE EXECUçÃO

Fornra de seleção e critério de julgamento da proposta

8.L. o contratado será selecionado por meio da realizaçâo de procedimento de dispensa de
licitação, na Íorma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso ll da Lei no 14,133
1202L, que culminará com a seleção da proposta do MENOR pREÇO.
B. 2 . Não se aplica.

fÌ.11. l\ão se aplica.

ÍìcEime de execução

8.4.. O regime de execução do contrato será integral.

Exigências de habititação

[ì'5' Praviamcnte à celebração do contrato, a Admínistração verificará o eventual descumprimento
tlas condiçõos para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
n'tL'diante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

Cátr[rì Nrrioilrl dr Ntodelos de Licitaçòos e (Ìrnuros dr
At0ol izrção: DcTctìÌh(/2023
'l'(rilo (l(, lìek'ró ìcit - Contrataç;io Direra
Ap(,vrdo pelil Sccrerâr'ià d( Ceslâo.
klenri(hde visuâl prlà Srcrerària de C(,srâo

li

Corsultorià-Cerâl dil União
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a) slcAF,

b) cadastro Nitcional de Empresas tnidôneas e suspensas - cEls, mantido
pela controladoria-Geral da Llnião (www.portaldatransparencia,gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas punitlas - CNE?, mantido peta
controladoria-Geral da união (https://www.portattransparencia.gov.br
/sancoes/cnep).

8.6' A consulta aos cada.stro,s será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
maioritárb, por força do artigo 1"2 da Lei n'8.429, de L992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao rcsponsável pela prálica de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Podcr Público, inclusive por intermódio de pessoa jurídica da quatseT'a sóclo major1á4o.

8,7, Cttso consfc' na Consulta de Situação do rnÍeressado a existência de Ocorrências tmpeditivas
lndìretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das ernpres as apontadas no
f?elatórìo cle Ocorrôncias tmpeditìvas lndiretas.

8.8. A tentatìva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, tinhas de fornecimento
similares, dentre outros.

tì.9' O inferessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
c:ontratztção.

{ì'L0. Caso atendidas as condições para contratação, a habititação do interessado será verificada
por nteio do SICAF, nos documentos por ele abranç1ídos.

B.:11". E dever do inleressado manter atualizada a respectiva documentação constante do S1CAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atuatizada.

Íì.L2' Não serão aceitos documentos de habititação com indicação de cNpJ/CpF diferentes, salvo
trqueles legalmente permitidos.

B.13. Se ointeressadoforamatriz, todosos documentosdeverãoestaremnomedamatriz, eseo
forncccdor for a filial, loc/os os documentos deverão estar em nome da fitiat, exceto para atestados
cle capacidade tócnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, peta própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos sornenÍe em nome da matriz,

tì.1-4' Serão aceilos regislros de CNPJ de fornecedor matriz e fitiat com diferenças de números de
clocumentos pertinentcs ao cND e ao cRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
r e col h i nt e n to de.ssas co ntri b u i Ç õe s.

B'L5, Para fíns tle habititaçãcs, tleverá o inferessado comprovar os seguinte.s requisiÍos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

tlabilitação jurídica

{Ì'J'6' Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou rlocumento equivalente que, por força de 1ei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

Íì'1'7' Empresárìo individual: inscrição no Regisfro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Jut'tta Comercial da rcspectiva sede;

Íl'1'8' lwicroempreendedor Individual ' MEt: certificado da condição de Microempreendedor
lndividual - ccMEt' cuia aceitação ficará condicìonada à verificação da autenticidade no sítio
h tlps : //www. g ov. b r/e m p resa.s-e-negoc i os/pt_b r/e m p ree n d e cl or ;

CÍilrrru Nrcioilrl de [4odek)s de Liciraçòes € (biltrrk)s dil
Aril.rl jzrçÀr'; l)czcnìbr0/202:l
-ferììo (lc Iìelcrerìcia - Conrriltaçào Direta
Apr(rvndo pela Secrctilt.ià de C{stiìo.
Idírìtidàde visuàl pr,la Secretariâ de Cestào

li

Consulkniil-C€rrl dà União
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,lÌ.19. Sociedade empresária, sociedade timitada un,pessoa, - SLU ou sociedade identificada
'(:o'mo e,npresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
e.sÍaluto ou contralo social no Registro PÚblico de Empresas Mercantìs, a cargo da Junta Comercia!
tla respectìva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus adminis tradores;

Íì.20. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicatla no Diário Oficial da união e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agôncia, sucursal ou estabelecimento, a quat será considerada como sua sede,
crsnforrne lnstrução Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de marÇo de 2020.

8.27. Siociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civit de pessoas Jurídicas do
local dc sua sede, acompanhada de documento comprobatóilo de seus administradores;

Íì.22. Filìal, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
cot'ìstitutivo da filial, sucursa/ ou agência da sociedade sirnples ou empresária, respectivamente, no
fÌeçlistro Civil das Pe.s.sr.ras Jurídicas ou no Reglstro Púbtico de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tern sede a matriz

Íì.23' Sociedade cooperativa: ata rle fundação e eslatulo social, com a ata da assembleia que o
ítprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou ìnscrito no Registro Civit das pessoas
Jurídicas da respectìva sede, alóm do rcgistro de que trata o art. L07 da Lei no 5.764, de 16 de
rlezemhro 1-97L.

,tì)!4. Não se aplica

tì'i/S' os documentos apresentados deverão estar acompanhados de Íodas as alterações ou da
co n sol i d ação rc s pectiva,

l{;rbilitação Íiscal, social e trabalhista

tì.26. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de pessoas
F:í.sica.s, conforme o caso;

B'27' Prova de regularidade fiscat perante a Fazenda Naciona!, mediante apresentação de certidão
expedida coniuntamente peta Secretaria da Receita Federat do Brasit (RFB) e pela procuradoria-
Goral da Fazenda Nacional (PGFN), refere,nte a fodos os cródiÍos tributários ferlerais e à Dívida
Ativa da união (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à seguridade socia/, nos
tormos da Portaria conjunta no J..751, de a2 de outubro de 201-4, do secretário da Receita Federal
clo Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.28. Prova de regularidarle com o Fundo de Garantia do Tempo de serviço FGrg;
{ì'2-9' declaração dc que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno, perigoso ouinsalubre e não emprega menor de L6 anos, salvo menor, a partir de L4 anos, na condÌção de
trprendiz-, nos termos do artigo 7., XXX|tt, da ConstituìÇão;

{ì'i!0' Prova de inexistôncìa de rlóbitos inadimptirlos perante a Justiça do Trabatho, mediante attpresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos Íerrnos do Títuto vlt-A daCon:;olidação das Leis do Trabatho, aprovada pelo Decreto-tei no s.4s2, de 10 de maio de J.943;

B'31"' Í>rova de inscrição no cadastro de contribuinÍes /EsÍadua t/Distritatl ou [Municipat/Distritat]rel'etivo ao domicítio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
ct objeto contratual;

Ciillrn Nàrk)ilrl de Nlodelos de Licitaçòes e (Ìrìrra(ls da Cotrsulúria-C(ì.al dil Uniào
Arirdlizaç:Ì): I)err[ìbft /2023
Teilro (lc lìel0rLìrìcia - Coiltrrhçiìo Direrí
Al](tr,rd0 leh Srcruhria de Cestìo.
ldolriLllde visünl pela Sccretilria (l(, C.,stão
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tì.32. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrìtat do domicítio ou
s;ede do fornecedor, relativa à alividade em cujo exercício contrata ou concorre;

{Ì.33. Caso o fornecedor seia considerado isento dos tributos Estaduat/Distritat ou Municipat/Distritat
rel,acionados ao obieto contratual, deverá comprovar tat condição mediante a apresentação de
tleclaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.34, O fornecedor enquadrado como microempreendedor indìvidual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previsÍos na Lei Complementar n. 1.23, de 2006, estará
c/lspr;n.sado da prova do inscrição nos cadastros de contribuinÍes esÍaduat e municipat.

Í). Estimativas do valor da contratação

Valor (Iì$): 13.200,00

9.L. O cu.sÍo esÍima do total da contrataÇão é de R$ j-3,200,00 (Treze mit e duzentos rears).

A DEQUAçÃO ORÇAMENTÁRIA

9'2. As despesa.s decorrentes da presente contrataÇão correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da LJnião.

9.2,1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

l) (ìestão/Unidade: 167077;

ll) Fonte de Recursos: 1050000415;

lll) Programa de Trabalho:232186;

lV) Elemento de Despesa: 33.90.39;

\/) Plano lnterno: CSENEASCOMI;

9.3. Não se aplica por não se enquadrar como serviço contínuado,

Cãilì.ra Nàcional de lvlodelos de Licitaçòês e Coillratos da Cotrsultorià-Ceral dâ Unìão
Atilal izrçâ0: Dezqììbrc/2023
Tflro (le Relerailcìà - Conlràuçâo Direrá
Apft,vado pelâ Sccrcraria dr C€slào.
lduìti(làdc visurl pelà Secreraria de Gestão
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11.0. [Ìesponsáveis

'Iodas as assinaturas eletrôrricas seguem o horário oficiaÌ de Brasília e fundamentam-se no g3'do Art. 4'do Decreto n" 10.543
r.le l.l rÌe rrovembro de 20,10

DANIELY *Mo BENITES
Presìdente

ïffiOSA VIANAJULIANA D

Cátrtrm Nrciornl de Modelos de Licitâçòes e Coilrra(os da CoDsukoria-Cêrôl da União
Aluàlizrção: DezeúbÍo/2023
Tenno de Refcrôociá - Conrüuçâo Dìruta
Aprovâdo pelà Sccrcrarií de Cestào.
ldcrtidade vìsoal pola SKrcHria d€ Cestào

Despacho: Aprovo

o
Ordenador de pesas
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